Emenda nº 3, ao Projeto de lei Complementar nº 29, de 2015

Dê-se nova redação ao parágrafo único do artigo 4º do Projeto de lei complementar nº 29, de 2015, com a seguinte redação:

“Artigo 4º - (...)

 “Parágrafo único. O conjunto dos Municípios carreará para a AGEMSOROCABA, nos termos do inciso I deste artigo, recursos equivalentes até o idêntico valor carreado pelo Estado, que serão proporcionais no tocante a cada Município, à respectiva participação na arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.” 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca aprimorar o projeto, de modo a estabelecer que os municípios não sejam obrigatoriamente onerados da mesma forma que o Estado. Do modo como se encontra o projeto, os Municípios carrearão o equivalente ao que o Estado carreará.

É justo que os municípios participem da AGEMSOROCABA com recursos. O problema é impor a eles a necessidade de aportar valor idêntico ao do Estado. Dessa forma, propomos que o aporte de recursos seja proporcional, porém até o idêntico valor carreado pelo Estado, permitindo que o aporte municipal possa ser igual ou menor ao do Estado, conforme o caso.

Além disso, tal medida busca equiparar as normas que dispõem sobre a criação de agências metropolitanas, na medida em que usa do mesmo expediente empregado na Lei Complementar nº 1.258, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a criação da Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte – AGEMVALE.
Sala das Sessões, em 13/5/2015.
a) André Soares


